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Órgão: Ministério da Educação/Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Superior

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Altera o Art. 9°, § 1º da Resolução CNE/CES 2/2019 e o Art. 6°, §

1º da Resolução CNE/CES 2/2010, que institui as Diretrizes

Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação de Engenharia,

Arquitetura e Urbanismo.

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, no uso de

suas atribuições legais, conferidas no art. 9º, § 2º, alínea "c", da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961,

com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, tendo em vista as diretrizes e princípios

fixados pelos Pareceres CNE/CES nº 583/2001 e nº 67/2003, por força da decisão judicial proferida nos

autos da Apelação Cível 50843324120164047100, em trâmite no Tribunal Regional Federal da 4ª Região, e

considerando o que consta do Parecer CNE/CES nº 948/2019, homologado por Despacho do Senhor

Ministro de Estado da Educação, publicado no Diário Oficial da União, de 25 de março de 2021, resolve:

Art. 1° O Art. 9°, § 1° da Resolução CNE/CES nº 2, de 24 de abril de 2019, que institui as Diretrizes

Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia, passa a ter a seguinte redação:

Art. 9º Todo curso de graduação em Engenharia deve conter, em seu Projeto Pedagógico de

Curso, os conteúdos básicos, profissionais e específicos, que estejam diretamente relacionados com as

competências que se propõe a desenvolver. A forma de se trabalhar esses conteúdos deve ser proposta e

justificada no próprio Projeto Pedagógico do Curso.

§ 1º Todas as habilitações do curso de Engenharia devem contemplar os seguintes conteúdos

básicos, dentre outros: Administração e Economia; Algoritmos e Programação; Ciência dos Materiais;

Ciências do Ambiente; Eletricidade; Estatística. Expressão Gráfica; Fenômenos de Transporte; Física;

Informática; Matemática; Mecânica dos Sólidos; Metodologia Científica e Tecnológica; Química; e Desenho

Universal.

§ 2º Além desses conteúdos básicos, cada curso deve explicitar no Projeto Pedagógico do

Curso os conteúdos específicos e profissionais, assim como os objetos de conhecimento e as atividades

necessárias para o desenvolvimento das competências estabelecidas.

§ 3º Devem ser previstas as atividades práticas e de laboratório, tanto para os conteúdos

básicos como para os específicos e profissionais, com enfoque e intensidade compatíveis com a

habilitação da engenharia, sendo indispensáveis essas atividades nos casos de Física, Química e

Informática.

Art. 2° O Art. 6°, § 1° da Resolução CNE/CES n° 2, de 17 de junho de 2010, que institui as Diretrizes

Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo, passa a ter a seguinte

redação:

Art. 6º Os conteúdos curriculares do curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo deverão

estar distribuídos em dois núcleos e um Trabalho de Curso, recomendando-se sua interpenetrabilidade:

I - Núcleo de Conhecimentos de Fundamentação;

II - Núcleo de Conhecimentos Profissionais;

III - Trabalho de Curso.

§ 1º O Núcleo de Conhecimentos de Fundamentação será composto por campos de saber que

forneçam o embasamento teórico necessário para que o futuro profissional possa desenvolver seu

aprendizado e será integrado por: Estética e História das Artes; Estudos Sociais e Econômicos; Estudos

Ambientais; Desenho; Desenho Universal e Meios de Representação e Expressão.
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§ 2º O Núcleo de Conhecimentos Profissionais será composto por campos de saber destinados

à caracterização da identidade profissional do egresso e será constituído por: Teoria e História da

Arquitetura, do Urbanismo e do Paisagismo; Projeto de Arquitetura, de Urbanismo e de Paisagismo;

Planejamento Urbano e Regional; Tecnologia da Construção; Sistemas Estruturais; Conforto Ambiental;

Técnicas Retrospectivas; Informática Aplicada à Arquitetura e Urbanismo; Topografia.

§ 3º O Trabalho de Curso será supervisionado por um docente, de modo que envolva todos os

procedimentos de uma investigação técnico-científica, a serem desenvolvidos pelo acadêmico ao longo

da realização do último ano do curso.

§ 4º O núcleo de conteúdos profissionais deverá ser inserido no contexto do projeto pedagógico

do curso, visando a contribuir para o aperfeiçoamento da qualificação profissional do formando.

§ 5º Os núcleos de conteúdos poderão ser dispostos, em termos de carga horária e de planos

de estudo, em atividades práticas e teóricas, individuais ou em equipe, tais como:

I - aulas teóricas, complementadas por conferências e palestras previamente programadas

como parte do trabalho didático regular;

II - produção em ateliê, experimentação em laboratórios, elaboração de modelos, utilização de

computadores, consulta a bibliotecas e a bancos de dados;

III - viagens de estudos para o conhecimento de obras arquitetônicas, de conjuntos históricos,

de cidades e regiões que ofereçam soluções de interesse e de unidades de conservação do patrimônio

natural;

IV - visitas a canteiros de obras, levantamento de campo em edificações e bairros, consultas a

arquivos e a instituições, contatos com autoridades de gestão urbana;

V - pesquisas temáticas, bibliográficas e iconográficas, documentação de arquitetura,

urbanismo e paisagismo e produção de inventários e bancos de dados; projetos de pesquisa e extensão;

emprego de fotografia e vídeo; escritórios-modelo de arquitetura e urbanismo; núcleos de serviços à

comunidade;

VI - participação em atividades extracurriculares, como encontros, exposições, concursos,

premiações, seminários internos ou externos à instituição, bem como sua organização.

Art. 3° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

JOAQUIM JOSÉ SOARES NETO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


